
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2399842 - SE (2023/0221309-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ROMULO CESAR ILHA CORREIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AMEAÇA PRATICADA NO 
ÂMBITO DOMÉSTICO OU FAMILIAR. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO DESPROVIDO. 
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial, no qual o recorrente alegou 
violação ao art. 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, 
questionando a fixação de valor indenizatório para reparação de 
danos.
2. O acórdão recorrido entendeu que não houve condenação ao 
pagamento de indenização, portanto, o recorrente não foi 
sucumbente nesse ponto.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se há interesse 
recursal quando não há sucumbência do recorrente em relação à 
fixação de valor indenizatório.
III. Razões de decidir
4. O interesse recursal exige a sucumbência do recorrente, 
conforme o art. 577, parágrafo único, do CPP, que impede 
recurso de parte que não tenha interesse na modificação da 
decisão.
5. A ausência de condenação ao pagamento de indenização na 
sentença recorrida implica na falta de interesse recursal do 
agravante.
IV. Dispositivo 
6. Conheço do agravo para negar provimento ao Recurso 
Especial. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AMEAÇA PRATICADA NO 
ÂMBITO DOMÉSTICO OU FAMILIAR. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO DESPROVIDO. 

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial, no qual o recorrente alegou 
violação ao art. 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, 
questionando a fixação de valor indenizatório para reparação de 
danos.

2. O acórdão recorrido entendeu que não houve condenação ao 
pagamento de indenização, portanto, o recorrente não foi 
sucumbente nesse ponto.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se há interesse 
recursal quando não há sucumbência do recorrente em relação à 
fixação de valor indenizatório.

III. Razões de decidir

4. O interesse recursal exige a sucumbência do recorrente, 
conforme o art. 577, parágrafo único, do CPP, que impede 
recurso de parte que não tenha interesse na modificação da 
decisão.

5. A ausência de condenação ao pagamento de indenização na 
sentença recorrida implica na falta de interesse recursal do 
agravante.
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IV. Dispositivo 

6. Conheço do agravo para negar provimento ao Recurso 
Especial. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

 
 

VOTO

 

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como 
violado o seguinte dispositivo: art. 387, inciso IV, do Código De Processo Penal.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 
83/STJ, conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls. 354-355):
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Subsidiariamente, não sendo este argumento acolhido, o 
Apelante sustentou que não há nos autos elementos que permitam a 
fixação do valor indenizatório, mesmo que mínimo, para a reparação 
dos danos supostamente causados pela infração penal.

Acerca do pleito, entendo que o apelante ,não carece de interesse haja 
vista que na Sentença objurgada não houve condenação deste ao 
pagamento de valor indenizatório à vítima.

O juízo de prelibação consiste na verificação da presença dos 
pressupostos recursais de admissibilidade do recurso, quais sejam, os 
pressupostos objetivos e os subjetivos. Ausente qualquer um deles, a 
rejeição do recurso é medida que se impõe.

Os pressupostos objetivos dizem respeito ao cabimento do recurso, 
tempestividade da interposição, forma legal e preparo, enquanto que 
os pressupostos subjetivos são relativos à legitimidade para recorrer e 
interesse na interposição.

No tópico ora analisado, verifico que na Sentença combatida não 
houve a condenação do réu ao pagamento de qualquer valor 
indenizatório à vítima, logo, o apelante não foi sucumbente neste 
ponto.

Neste contexto, importa transcrever o art. 577, parágrafo único, do 
CPP:

“Art. 577. O recurso poderá ser interposto pelo Ministério 
Público, ou pelo querelante, ou pelo réu, seu procurador ou seu 
defensor.

Parágrafo único. Não se admitirá, entretanto, recurso da parte 
que não tiver interesse na reforma ou modificação da decisão.“ 
(Grifei)

Pela dicção do referido dispositivo legal, impõe-se que para que haja 
interesse recursal, é necessário que haja sucumbência do recorrente.

Destarte, pleiteando a defesa a modificação da sentença combatida 
em questão em que não foi sucumbente, deixo de analisar o recurso, 
neste ponto, por ausência de interesse recursal.

 

Nesse sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. PRETENSÃO CONTRÁRIA AOS 
INTERESSES DO RECORRENTE. DEFESA EM PROCESSO PENAL. 
PLEITO DE CONDENAÇÃO DO ASSISTIDO AO PAGAMENTO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS À DEFENSORIA PÚBLICA DA 
UNIÃO. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DO ART. 263, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Defensoria Pública da União atua, na presente demanda, 
representando o recorrente ADEMIR ARCANGELO FIOREZE. No 
entanto, busca a formação de título judicial contra o próprio assistido.

Assim, não há que se falar em interesse recursal quando o provimento 
da demanda é contrário ao interesse do recorrente.

2. O disposto no parágrafo único do art. 263 do Código de Processo 
Penal prevê o pagamento de honorários ao defensor dativo, sendo 
incabível a interpretação extensiva da aludida norma legal à 
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Defensoria Pública da União, porquanto sua atuação, nos termos do 
art. 134 da Constituição Federal de 1988, ocorre de forma integral e 
gratuita quando se verificar algum tipo de vulnerabilidade, seja ela 
jurídica ou econômica.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 1.804.158/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 24/9/2019, DJe de 27/9/2019.)

 

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0221309-0 AREsp 2.399.842 / 

SE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00635867420198250001  201921302741  201921302741201988501222  
201921302741201988501222202300301724  201988501222  202300301724  
635867420198250001

PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROMULO CESAR ILHA CORREIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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